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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DA  DESª MARIA  DAS NEVES  DO EGITO DE  A. D. FERREIRA  

DECISÃO MONOCRÁTICA 

REEXAME NECESSÁRIO N. 0001947-43.2015.815.0011
RELATOR:  Juiz  Aluízio  Bezerra  Filho,  convocado,  em substituição  à  Desª  Maria  das
Neves do Egito de A. D. Ferreira
JUÍZO RECORRENTE: 3ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande
RECORRIDA: Darcilla Alves Costa, representado por sua curadora Lúcia Alves Costa
DEFENSORA PÚBLICA: Carmem Noujaim Habib
INTERESSADO: Município de Campina Grande
ADVOGADA: Hannelise S. Garcia da Costa

REEXAME  NECESSÁRIO. AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER. MORTE DA AUTORA NO CURSO DA LIDE. AÇÃO
INSTRANSMISSÍVEL.  EXTINÇÃO.  REMESSA
PREJUDICADA.

-  Nos  termos  do  art.  485,  inciso  IX,  do  CPC/2015,  o  juiz  não
resolverá o mérito quando, em caso de morte da parte, a ação for
considerada intransmissível por disposição legal.

Vistos etc.

DARCILLA ALVES COSTA moveu a presente ação de obrigação de fazer
contra  o  MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE,  a  fim de  que  este  fosse  compelido  a  lhe
fornecer fraldas geriátricas.

A autora faleceu no curso da lide, conforme documento de f. 40.

Na  sentença (f.  46/47v.),  o  Juízo  da  causa  não  se  ateve  ao  documento
mencionado e julgou parcialmente procedente o pedido inicial.

Não houve recurso voluntário e o feito chegou a esta instância por força da
remessa oficial. 

A Procuradoria de Justiça opinou pela extinção da ação (f. 56/58).

É o relatório. 

DECIDO:
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O Atestado de Óbito colacionado às f. 40 faz prova de que a autora faleceu no
curso da lide – em 11 de abril de 2015.

Considerando  que  a  ação  é  intransmissível,  impõe-se  a  sua  extinção,  nos
termos do art. 485, inciso IX, do CPC/2015, que reza:

Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:
(…);
IX -  em caso  de  morte  da  parte,  a  ação  for  considerada  intransmissível  por
disposição legal;

Assim,  extingo  a  presente  ação  sem  resolução  de  mérito,  restando
prejudicado o julgamento da remessa oficial.

Sem custas e honorários.

Intimações necessárias.

João Pessoa/PB, 04 de abril de 2016.

Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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